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ACÓRDÃO Nº 3447/2012 – TCU – Plenário 
 

1. Processo: TC-044.534/2012-4. 

2. Grupo I, Classe de Assunto: VII – Representação. 
3. Interessada: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip).  

4. Órgãos: Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT).  
5. Relator: Ministro Valmir Campelo. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip).  

8. Advogado constituído nos autos: não há.  
 
9. Acórdão:  

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pela Secretaria de 
Fiscalização de Pessoal (Sefip), acerca de possível irregularidade no procedimento de “redistribuição 

por reciprocidade” de cargo efetivo no âmbito do Poder Judiciário.  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão 
extraordinária do Plenário, diante das razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 1º, inciso 

II, da Lei nº 8.443/1992, e no art. 1º, inciso XXIV, c/c o art. 237, inciso VI e parágrafo único, do 
Regimento Interno/TCU, em:  

9.1. conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá- la improcedente, por 
entender que os atos ora examinados não comportam questionamento, porquanto guardam consonância 
com a decisão do Supremo Tribunal Federal, adotada nos autos do processo administrativo nº 338.163 

(peças 9 e 10), quando a Corte Máxima de Justiça do País resolveu “admitir, por unanimidade, no 
âmbito do STF, a redistribuição por reciprocidade, observados os requisitos do art. 37 da Lei nº 
8.112/1990 e a restrição do TCU quanto à inexistência de concurso público em vigor para as 

especialidades dos cargos interessados na redistribuição, a fim de resguardar interesses de 
candidatos aprovados, e deferir, no caso concreto do processo em referência, a redistribuição 

pleiteada” (ata da sexta sessão administrativa, realizada em 2/12/2009); 

9.2. reconhecer, portanto, a regularidade tanto da redistribuição por reciprocidade 
formalizada mediante as Portarias nºs 267/2009 e 368/2009, da Presidência do Supremo Tribunal 

Federal e da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, quanto das red istribuições 
ainda em curso, objeto dos Ofícios nºs 445/GP e 446/GP, ambos de 17/10/2012, endereçados pelo 

Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal ao Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios; 

9.3. esclarecer que, para o aperfeiçoamento dos atos de que tratam os sobreditos Ofícios 

nºs 445/GP e 446/GP, da Presidência do STF, uma vez já comprovado pela Sefip o atendimento das 
exigências previstas nos incisos II a VI do art. 37 da Lei nº 8.112/1990, resta a cumprir o requisito do 

inciso I do mesmo dispositivo legal (art. 37), o que poderá ser atendido mediante a manifestação 
expressa do TJDFT, no sentido de permitir as redistribuições solicitadas pela Excelsa Corte, se 
entender que há interesse por parte da administração daquele Tribunal de Justiça, e desde que não 

exista concurso público em vigor para as especialidades dos cargos vagos interessados na 
redistribuição, a fim de resguardar interesses de candidatos aprovados; 

9.4. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, ao 
Supremo Tribunal Federal, ao Superior Tribunal de Justiça, ao Conselho Nacional de Justiça e ao 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.  

10. Ata n° 51/2012 – Plenário. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49478299.
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11. Data da Sessão: 10/12/2012 – Extraordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3447-51/12-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Valmir Campelo (Relator), Walton 

Alencar Rodrigues, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge, José Múcio Monteiro e Ana 
Arraes. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de 
Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 
(Assinado Eletronicamente) 

VALMIR CAMPELO 

na Presidência Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 
Procurador-Geral 

 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49478299.


